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P A U T E O F I C I A L . 

mESIDENCIA D E L CONSPJO l i l i M l N l S T I t O S . 

S. M . la R e i n a nuest ra Se­

ñ o r a ( Q . D . G.) y su augusta 

Rea l f ami l i a c o n t i n ú a n en la 

corte s i n novedad en su i m p ó r ­

t a m e sa lud . 

(ütCF.TL UEL 7 ÜE Jl'LIO KUH. lüS ) 

UINISTEUIO DP. LA CODEIINACION. 

EXPOSICIÓN Á S. M. 

S E Ñ O R A : TJna de las" p r i ­
meras y mas impor tan tes c o n ­
diciones del sistema representa­
t i v o es q u e los actos del G o ­
b ie rno sup remo se d i r i j an á sa­
tisfacer las verdaderas necesida­
des de l p a í s , y á realizar en la 
esfera de los hechos las ideas 
que d o m i n e n y preponderen en 
la sociedad. Con di f icu l tad se 
o b t e n d r á este resultado si los 
cuerpos p r i n c i p a l m e n t e encar­
gados de se rv i r de ó i g a n o á la 
m a n i f e s t a c i ó n de estas necesida­
des é ideas n o fuesen el p r o ­
duc to de la l ib re v o l u n t a d de 
aquellos á quienes la ley ha 
confiado la i m p o r t a n t e y espe­
cial m i s i ó n de representar y 
p r o m o v e r , bajo la f o r m a y por 
los medios que la C o n s t i t u c i ó n 
dispone, los intereses generales; 
de i n t e r p r e t a r los deseos de la 
n a c i ó n , y consignar sus votos. 
Por desgracia, y á consecuen­
cia de causas cuya e n u m e r a c i ó n 
y examen s e r í a n comple t amen­
te i n o p o r t u n o s , es la o p i n i ó n 
general que desde la i n t r o l u c -
c ion del sistema represcnlnt ivo 
ent re nosotros, y sean cuales­
qu ie ra las doctr inas pol í t icas de 
los par t idos que l i a n ido pasan­
do sucesivamente por las reg io­
nes del poder, la v o l u n t a d del 
Cuerpo electoral ha suf r ido con 
har ta frecuencia funestas res­
tricciones, y q u e los elementos 

q u e con a r r e g l o á la ley debian 
compone r l e h a n sido constante­
mente adulterados. 

L o s Consejeros de V . M . 
creen q u e ha llegado el d ia de 
q u e desaparezca p o r comple to 
u n abuso que m i n a la existen­
cia de las inst i tuciones vigentes, 
que t iende á dislocar y favore ­
cer la u s u r p a c i ó n de u n o de los 
derechos mas preciosos que con­
tiene la L e y f u n d a m e n t a l del 
Estado, y á falsear en su o r igen 
la e x p r e s i ó n de la verdadera 
o p i n i ó n p ú b l i c a . A fin de c o n ­
segui r lo , n o vaci lan en l o m a r 
sobre sí la responsabilidad de 
una medida grave s í , pero acon­
sejada p o r una necesidad impe­
riosa y u n deber de alta m o r a ­
l i d a d po l í t i c a . Esta medida es 
u n a nueva rec t i f i cac ión de las 
listas electorales para Diputados 
á Cortes, destinada á l lenar los 
vac íos , á e l i m i n a r las i n c l u s i o ­
nes indebidas , á c o r r e g i r los 
graves, trascendentales y n o t o ­
rios defectos de las operaciones 
ú l t i m a m e n t e practicadas. E l Go­
b ie rno conoce, S e ñ o r a , que al 
adoptar la r e s o l u c i ó n q u e tiene 
la hon ra de someter al augusto 
c r i t e r i o de V , M . traspasa en 
cier to m o d o los l ími t e s que la 
ley le fija; pero escudado con la 
rec t i tud de las intenciones que 
le a n i m a n , teniendo en cuenta 
el objeto grandemente p a t r i ó t i ­
co que se propone, y fuerte con 
la estricta imparc ia l idad que ha­
brá de presidir á la e jecuc ión 
ile la medida de que se trata, 
como a c r e d i t a r á n los resultados, 
cree que vuelve mas por el de­
coro y observancia de la ley, 
a l te rando as! sus condiciones 
exteriores, que si por u n res­
peto exagerado hacia su letra 
permitiese la v io l ac ión flagran­
te del e s p í r i t u que la ha d ic ta ­
do. Acaso se d i r á que el presen­
te decreto sienta u n procedente 
peligroso, y que puede ser, a n ­
dando el t iempo, i m i t a d o é i n ­
vocado c o n el í i n de l e g i t i m a r 

transgresiones a n á l o g a s . E n p r i ­
m e r luga r esta ob j ec ión nada 
prueba p o r la misma i n d e f i n i ­
da l a t i t u d de las aplicaciones 
á q u e se presta. 

Ademas, el Gob ie rno está 
seguro de que el Pa r l amen to 
n o p o d r á menos de aprobar , y 
el pais de ap l aud i r , esta m e d i ­
da cuando conozcan los dalos 
que la just i f ican, cuando p u e ­
d a n con t empla r y e x a m i n a r en 
sus detalles y con jun to e l triste 
cuad ro de unas listas e lec tora­
les formadas s in tener en cuen­
ta las severas intenciones del 
legislador. P o r o t r a parle , las 
exquisitas precauciones que se 
a d o p t a r á n para q u e n o sufra 
menoscabo a lguno la verdad de 
los actos que v a n á practicarse, 
p r o d u c i r á n el un iversa l c o n v e n ­
c imien to de que n o es u n m ó ­
v i l de e s t é r i l y censurable egois-
m o el que gu ia los pasos del 
Gobie rno , s ino el f i r m e é i r r e ­
vocable p r o p ó s i t o de q u e n o 
sean ilusorias las g a r a n t í a s con­
signadas en la Ley f u n d a m e n t a l 
del Estado 

Y por ú l t i m o , si se atiende 
á que las listas actuales h a n s i ­
do rectificadas fue' a de la é p o ­
ca que la ley s e ñ a l a ; á q u e pa­
ra las elecciones de A y u n t a ­
mientos , mandadas ver i f icar por 
Real decreto de 3 de Dic iembre 
de l 8 5 ( ) , no solo se c a m b i ó la 
é p o c a legal de su c e l e b r a c i ó n , 
s ino que se a l t e ra ron , a b r e v i á n ­
dolos, los plazos d e n t r o de los 
cuales debian verificarse las res­
pectivas operaciones, y á i |ue 
han t r a scu r r ido cerca de dos 
a ñ o s antes que las Diputaciones 
provinciales, nombradas en v i r ­
t u d de Real orden por los d e ­
legados del G o b i e r n o , fuesen 
renovadas con a r reg lo á la ley 
de su o r g a n i z a c i ó n y a t r i buc io ­
nes, r e s u l t a r á que la rect i f ica­
c i ó n que nuevamente se dispo­
ne es una consecuencia lógica 
de circunstancias y aconteci­
m i e n t o s anteriores, p rueba e v i ­

dente de q u e u n a vez la l e g a l i ­
dad i n t e r r u m p i d a , n o es fácil 
empresa restablecerla de i m p r o ­
viso y p o r completo. 

A d o p t a n d o todos los - m e ­
dios posibles de p u b l i c i d a d , f a ­
c i l i t ando á los electores los d a ­
tos que necesiten para r e c ' a -
m a r su derecho, haciendo res ­
ponsables á los empleados de 
las omisiones y a m p a r a n d o la 
a c c i ó n de los par t iculares para 
que puedan p r o m o v e r e l cast i ­
go de las falsedades y delitos 
cometidos, n o s e r á hoy n i e n 
t i empo a l g u n o la r ec t i f i c ac ión 
de las listas u n med io de a l t e ­
rarlas s e g ú n la conveniencia 
de los partidos. Los M i n i s t r o s 
que suscriben creen f i r m e m e n ­
te que para conseguir el af ian­
zamiento y a r r a i g o de las i n s ­
t i tuciones y ce r r a r de u n a vez 
la serie de las esperanzas é i n ­
novaciones temerar ias , es nece­
sario que el Gob ie rno func ione 
exclusivamente c o m o represen­
tante que es de los intereses 
generales del pais, y se haga 
super ior á las estrechas miras y 
gastadas preocupaciones de las 
diferentes parcialidades que se 
agitan en el campo de la p o ­
lít ica. 

Fundados en estas conside­
raciones, los M i n i s t r o s que sus­
criben t ienen el h o n o r de p ro ­
poner á la a p r o b a c i ó n de V M . 
el siguiente proyecto de decreto. 

M a d r i d 6 de M a j o de 1858. 
r S E S O R A . = A L . R. P. de 
V M . = EI Presidente del C o n ­
sejo de M i n i s t r o s y M i n i s t r o de 
la G u e r r a , Leopoldo 0 - D ¿ > n n c l l . 
• E l M i n i s t r o de Estado, Sa­
t u r n i n o C a l d e r ó n C o l l a n t e s . = 
E l M i n i s t r o de Gracia y J u s t i ­
cia, Santiago Fernandez Ncgre-
t c . = E l M i n i s t r o de Hacienda, 
Pedro S a l a v e r r ! a . = E l M i n i s t r o 
de la G o b e r n a c i ó n , José de P o ­
sada H e r r e r a . = E l M i n i s t r o de 
M a r i n a , J o s é M a r í a Quesada. 
= E I M i n i s t r o de F o m e n t o , Ra-, 
í'ael de Busto* y Casti l la . 



nEAL ÍECRETO. 
C o n f o r m á n d o m e con l o p r o ­

puesto por e l M i n i s t r o de la 
G o b e r n a c i ó n , de acuerdo c o n 
m i Consejo de M i n i s t r o s , V e n ­
g o en m a n d a r l o s igu ien te : 

A r t . 1,° Se p r o c e d e r á en 
todas las provincias del r e i n o 
á la r ec t i f i cac ión de las listas 
electorales para el n o m b r a m i e n ­
to de Dipu tados á Cortes en la 
f o r m a q u e d e t e r m i n a la ley 
de 18 de M a r z o de i 846. 

A r t . 3.° Las listas u l t i m a ­
das en 15 de D ic i embre ú l t i m o 
se c o n s i d e r a r á n c o m o de p r i ­
m e r a r e c t i f i c a c i ó n , y se e x p o n ­
d r á n a) p ú b l i c o e l dia 15 de l 
presente mes , a c o m p a ñ a d a s de 
las dos relaciones q u e expresa 
el p á r r a f o segundo , a r t . 99 de 
la icy, en las que consten los 
nombres de los electores ins ­
cr i tos en las listas Ul t imadas el 
15 de M a y o de 1854i q u e n o 
figuren en las actuales, a s í co­
m o ios inc lu idos en estas q u e 
n o l o es tuvieren e n aquellas. 

A r t . 3.° Hasta e l 31 del c o r ­
r i en te mes i n c l n s i r e se r e c i b i ­
r á n p o r e l Gobe rnador de la 
p r o v i n c i a las reclamaciones i 
q u e se refiere e l a r t í c u l o 23 
de ia ley. 

A r t . 4 ° E l Gobe rnador d i s ­
p o n d r á q u e p o r las oficinas de 
Hacienda y Alcaldes de los pue­
blos se faci l i ten las cer t i f icacio­
nes q u e se les p idan para f u n ­
d a r dichas reclamaciones. 

A r t . 5.° E n los 10 p r i m e ­
ros d í a s de Agosto p u b l i c a r á el 
G o b e r n a d o r en el B o l e t í n ofi­
c i a l la r e l a c i ó n de las personas 
cuya e x c l u s i ó n ó i n c l u s i ó n se 
hubiese r ec lamado , expresando 
el h o m b r e y d o m i c i l i o de cada 
u n a y las razones en q u e se 
f u n d e n las reclamaciones q u e 
con t r a ellas se hub i e r en p r e ­
sentado 

A r t . 6.° Las instancias q u e 
se d i r i j a n a l Gobernador para 
sostener ó i m p u g n a r e l de re ­
cho e lec tora l , con fo rme al ar t . 
27 de la l e y , se p r e s e n t a r á n 
precisamente antes del d ia 27 
t ic Agosto. Pasado este t é r m i n o , 
n o se a d m i t i r á instancia n i r e ­
c l a m a c i ó n a lguna . 

A r t . 7." E l Gobernador , o-
yendo a l Consejo p r o v i n c i a l , re­
s o l v e r á sobre todas las r ec l a ­
maciones é instancias q u e se le 
h a y a n presentado, y h a r á i m ­
p r i m i r para e l 10 de S e l i e m -
I i re las listas de segunda r e c t i ­
f i c a c i ó n , p u b l i c á n d o l a s en la 
f o r m a que previene e l a r t . 29 
de la ley. 

A r t . 8.° Los recursos á la 
A u d i e n c i a , de q u e hab l an los 
a r t í c u l o s 30 y 31 de la ley, 
p o d r á n in te rponerse hasta e l 

día S5 de Set iembre inc lus ive . 
Las Audiencias d e v o l v e r á n los 
expedientes a l G o b e r n a d o r a n ­
tes del dia 10 de Oc tubre con 
las sentencias q u e h u b i e r e n r e ­
c a í d o . 

A r t . 9.° E l G o b e r n a d o r de ­
c l a r a r á u l t imadas las listas el 
dia 20 de l p r o p i o mes , s i n per­
ju ic io de l l eva r á efecto en l o ­
do caso los fallos dictados p o r 
las Audiencias en los recursos 
q u e ante ellas se hubiesen i n ­
terpuesto. 

A r t . 10. E n las Islas Balea­
res y Canarias p r i n c i p i a r á n á 
r e g i r las disposiciones d e l p r e ­
sente decreto cinco dias des­
p u é s q u e se reciba p o r a q u e ­
llas Au to r idades la co r r e spon ­
dencia of ic ia l . 

A r t . 11. Las disposiciones 
de la ley e l ec to ra l , relat ivas á 
la rec t i f i cac ión de las l istas, se 
o b s e r v a r á n escrupulosamente en 
todo l o q u e n o es tuvieren m o ­
dificadas p o r e l presente d e ­
creto. 

A r t . 12. Las listas q u e aho ­
ra se r e c t i f i q u e n r e g i r á n d u ­
r a n t e el- b i en io q u e t e r m i n a r á 
el 15 de M a y o de 1860. L a 
rec t i f i cac ión de las q u e deban 
r e g i r e n el b i e n i o s iguiente se 
p r i n c i p i a r á en D i c i e m b r e de 
1859. 

D a d o en Palacio i seis de 
J u l i o de m i l ochocientos c i n ­
cuenta y o c h o . = E s t a r u b r i c a d o 
de la Rea l m a i i o . = E l M i n i s t r o 
de la G o b e r n a c i ó n , J o s é de P o ­
sada He r r e r a . 

Dirección general de Gobierno.—JVe-
gociado í°—Circular. 

V. S. habré visto por el Real decre­
to de esta fecha, que manda proceder ó 
la rectificación de las lisias electorales, 
cuíl es el pensamiento del Gobierno de 
S. M . al adoptar esta medida. Depurar 
escruputosomeule el censo electoral, im­
pedir la reproducción de abusos deplo­
rables que le han falseado, y facilitar en 
la elección de Diputados & Córtes el l i ­
bre ejercicio del derecho y la legitima 
y genuina representación de la opinión 
y de la voluntad de los uleclores. 

Pora coadyuvar dignamente á estos 
fines no debe V. S. perdonar medio al­
guno, cuidando de que por lodos sus de­
pendientes y subordinados se proporcio­
nen instantáneamenie cuantos documen­
tos, datos y noticias se necesiten para 
fundar y comprobar las reclamaciones 
que ia promuevan. 

Debe V. S. proponerse por norma 
de su conducta en este asunto la mas 
estricta imparcialidad, una actividad in­
cansable y el celo mas exquisito y per­
severante; en el concepto de que el Go­
bierno no disimulará la nvis tere falta 
en este importantísimo servicio, y se 
halla dispuesto á no negar ninguna de 
las autorizaciones que sean precisas pa­
ra dejar expedita la acción de los T r i -
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tunales contra toda clase da fdncionsrlos 
públicos que por sus aclos dieren oca­
sión á procedimientos criminaies. 

El Gobierno espera, y yo confío, no 
tener el sentimiento de que llegue este 
caso en ninguna provincia; antes bien, 
creo que en todas hallará nmtivos de sa­
tisfacción por la manera con que V. S. 
sabrá secundar su pensamiento: en tal 
concepto,.y para facilitar-su mas acer­
tada y uniforme ejecución, he creído 
oportuno formular con este objeto las 
siguientes reglas: 

1 ! Con la lista de primera rectifica­
ción, que se. publicará por órden alfabé­
tico de distritos, secciones, Ayuntamien­
tos y personas durante los l ü dias seña­
lados en la ley para que puedan hacerse 
las reclamaciones de inclusión ó do ex­
clusión, acompafiarán los Gobernadores 
listes de los contribuyentes, también por 
órden alfabético, hasta la cuota que se­
ñala el art. 17, con arreglo á los dalos 
que obren en tas oficinas de Ilaciend», 
cuidando de que haya ja mayor exacti­
tud en la publicación de las cuotas indi­
viduales. 

2! Los Administradores de Hacien­
da pública, los Alcaldes y Secretarios 
de Ayuntamiento, expedirán cuantas 
cerliQcaciones se les pidan á fio de do-
curaeolnr las reclamaciones que se inter­
pongan, según lo establecido en la ley 
electoral, facilitando estns documcnUis 
á los interesados sin demora ni dilación 
bajo pretexto alguno, y se les exigirá In 
responsabilidad en que incurran, confor­
me á lo dispuesto en el Código penal, 
por las fallas que puedan cometer en 
este importante servicio. 

3? Cuando los Gobernadores tengan 
queja ó sospecha fundada de que se fal­
ta al cumplimiento de lo prescrito en el 
artículo anterior, dispondrán que se gire 
una visita á los Ayuntamientos ú ofici­
nas en que se cometan estos abusos, va­
liéndose al efecto de los Oücialcs del Go­
bierno de provincia. Alcaldes de los pue­
blos inmediatos, Jueces de primera ins­
tancia ó Promotores fiscales de partido, 
los cuales examinarán y comprobarán 
las certificaciones y documentos que de­
ban expedirse, formando en su caso el 
oportuno expediente justiOcalivo para 
darle el curso que corresj)onda. 

4? Los contribuyentes que lo sean 
en diferentes pueblos ú Ayunlamienlos 
de una misma provincia, lo manifestarán 
al Administrador de Hacienda pública 
para que tenga présenle esta circuns­
tancia al expedirles el competente certi­
ficado, liólos funciunarius tendrán obli­
gación de dar recibo á los interesados 
que lo pidieren de las solicitudes que se 
presenten con el objeto expresado. 

5! Cuando los coulribuyentcs lo 
sean en diferenles provincias, y quieran 
acumular sus cuotas para los efectos de 
la ley, podrán solicitar que el Goberna­
dor por conduelo del que desempeñe 
igual cargo donde figure el interesado 
como contribuyente, obtenga certifica­
ción de la cunta que en ella satisfaga 
por contribución directa. Los Goberna­
dores consagrarán á este servicio una 
atención preferente, y darán también 
recibo, cuando se pida, de las instancias 
que se les dirijao en la forma aulerior-
meote prescrila. 

6! Cuando los IntetesadM lo tollrl* 
ten se les facilitará certificación literal 
de los acuerdos del Consejo provincial 
relativos á las reclamaciones de que se 
trata. 

7! Los Gobernadores, no «olamente 
facilitarán á los electores lodos los da­
tos que reúnan las oficinas de Hacienda 
y demos dependientes do su autoridad, 
sino que los excitarán sin distinción do 
partidos á que reclamen las inclusiones 
ó exclusiones que procedan con arreglo 
á la ley. 

8! Lo* Gobernadores, al remitir á 
las Reales Audiencias los expedientes de 
que habla el art. 31 de la ley, pondrán 
en ellos certificación do los documentos 
que contienen y de no existir otros en 
la oficina de su cargo ni haberlos recla­
mado los interesados. Podrán estos soli­
citar que sé les exhiba el expediente j 
hacer por escrito las observaciones que 
estimen oportunas. 

9? Los Gobernadores de provinria 
harán formar puf Arden cronológico uo 
exlracto abreviado del expediente elec­
toral de cada distrito, y este extracto í e 
extenderá en un cuaderno formado ú 
pliego metido, debiendo numerar corre­
lativamente y rubricar por si todas leí 
hojas el mismo Gobernador. 

De Keal Arden lo digo á V . S. para 
su puntual y exacto cumplimiento. Dio-I 
guarde a V. S. muchos años. Madrid (> 
de Julio do 18oS.=Posodo Herrera.= 
Sr. Gobernador de la provincia de.... 

(CtCRTk DEL 5 DE 1CU0 VtSS. 

MINISTERIO DE L A GUERRA. 

IIEAI.ES IIECIIETOS. 

V e n g o e n aceptar l a d i m i ­

s i ó n de l cargo de p r i m e r A y u ­

dante de Campo, Gefe del cua r ­

to del I \ey m i augusto Esposo, 

presentada p o r el Ten ien te G e ­

ne ra l D . J o s é Sanz y Cuadrado, 

quedando satisfecha del celo é 

in te l igenc ia c o n que l o ha des­

e m p e ñ a d o . 

D a d o en Palacio á dos de 

J u l i o de m i l ochocientos c i n ­

cuenta y o c h o . = E s t á rub r i cado 

de la K e a l u i a n o = E l M i n i s t r o 

de la G u e r r a , Leopo ldo O -

D o n n e l l . 

V e n g o e n n o m b r a r p r i m e r 

A y u d a n t e de C a m p o , Gefe de l 

cua r to de l R e y m i augusto Es­

poso, a l Ten i en t e General D o n 

J o s é L e m e r y c I b a r r o l a , ac tua l 

C a p i t á n genera l de Castilla l a 

N u e v a . 

Dado en Palacio á dos de 

J u l i o de m i l ochocientos c i n ­

cuenta y o c h o . = E s l á rubr icado 

de la Rea l m a n o . = E l M i n i s t r o 

de la G u e r r a , Leopo ldo O -

D o n n e l l . 



V e n g ó kn M o m H f . i i ' CapUnn 
genera l de Castilla la N u e v a a l 
Ten ien te Genera l D . J o s é M a c -
c r o h o n y Blake . 

D a d o en Palacio á dos de 
J u l i o de m i l ochocientos c i n ­
cuenta y o c h o = E s l A r u b r i c a d o 
de la Real m a n o . - E l M i n i s t r o 
de la G u e r r a , L e o p o l d o O -
D o n n e l l . 

V e n g o en n o m b r a r Inspec­
t o r genera l del cuerpo de Guar ­
dias civiles a l Ten i en t e Gene ra l 
D . I s i d o r o de Hoyos y R u b i n 
de Celis. 

D a d o en Palacio á dos de 
J u l i o de m i l ochocientos c i n ­
cuenta y o c h o . = E s t á r u b r i c a d o 
de la Real m a n o = E I M i n i s t r o 
de la G u e r r a , J-eopoldo O -
D o n n e l l . 
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EXFOSICION Á S. M. 

S E Ñ O R A : L a asistencia f a ­
c u l t a t i v a en los hospitales y 
ot ros asilos benéf icos í o r m a 
a n a carrera lenta , insegura y 
penosa, en la c u a l son t a n fre­
cuentes los rasgos de abnega­
c i ó n y laboriosidad, como esca­
sa la recompensa q u e d i s l r u t a n 
los q u e á ella se dedican. 

Si la í n d o l e de los estable­
c imientos de Beneficencia, en su 
m a y o r n ú m e r o sostenidos por 
el a u x i l i o de la car idad p ú b l i ­
ca, l o pe rmi t i e ra , el G o b i e r n o 
e x p o n d r í a á la c o n s i d e r a c i ó n de 
V . M . la conveniencia de d o l a r 
e n mas extensa escala a l respe­
table Cuerpo de facultat ivos que, 
con grave e x p o s i c i ó n de su exis­
tencia, permanece a l lado del 
e n f e r m o p r e s t á n d o l e los socor­
ros de su elevada p r o f e s i ó n , 
t a n t o en é p o c a s normales como 
e n las mas tristes y c a l a m i t o ­
sas. 

Pero e n la impos ib i l i dad de 
conceder p o r ahora m a y o r ex­
t e n s i ó n á las asignaciones de los 
mismos , n o solo por la convic­
c i ó n que el G o b i e r n o abriga de 
que para ellos la mas preciada 
recompensa es la q u e resulla 
de la p r á c t i c a del bien, s ino 
p o r q u e de o t r o m o d o se cer­
c e n a r í a el capi tal destinado a l 
consuelo de Jos desvalidos, ó 

t e n d r í a n qne g r á v í r s e los p r e ­
supuestos generales, p r o v i n c i a ­
les ó munic ipa les , justo es que 
la m a n o protectora de V . M . 
regu la r ice u n servicio tan aten­
d ib le adoptando u n sistema de 
c a r á c t e r pe rmanen te para la 
p r o v i s i ó n y o rden de ascensos 
en las plazas facul tat ivas de los 
establecimientos de Beneficen­
cia. 

E n su v i r t u d , y con el o b ­
jeto de l l e n a r l o d o l o mas c u m p l i ­
damen te este v a c í o , o í d o el C o n ­
sejo de Sanidad del R e i n o , c u ­
yas competentes observaciones 
e n s u m a y o r par te se h a n t e ­
n i d o m u y en cuenta , e l M i n i s ­
t r o q u e suscribe t iene la h o n r a 
de someter á la a p r o b a c i ó n de 
V . M . e l ad jun to R e a l decreto 
y Reg lamen to q u e l o m o t i v a , 
e n e l cua l , á la vez que fe r e ­
serva a l G o b i e r n o la in ic ia t iva 
de q u e n o puede abdicar el p o ­
der ejecutivo, se garant iza la 
a p t i t u d é idone idad en la asis­
tencia facul ta t iva de los asilos 
benéf i cos , y se de t e rmina el o r ­
den seguro, y p rogres ivo q u e 
h a n de observar en su ca r re ra 
los d ignos profesores que á ella 
se consagran. 

M a d r i d 3 0 de J u n i o de 1858 . 
= S E S O R A . = A L R . P. de 
V . M . , J o s é de Posada H e r r e r a . 

REAL DECRETO. 

Atend iendo á las razones 
que M e ha expuesto m i M i n i s ­
t r o de la G o b e r n a c i ó n , V e n g o 
en aprobar e l Reg lamen to q u e 
M e ha presentado en este d í a 
para la p r o v i s i ó n y o rden de 
ascensos e n las plazas f acu l t a ­
tivas de los establecimientos de 
Beneficencia. 

Dado en Palacio á t r e in t a 
de J u n i o de m i l ochocienlos 
c incuenta y o c h o . = E s l á r u b r i ­
cado de la Real m a n o . = E l M i ­
n i s t ro de la G o b e r n a c i ó n , J o s é 
de Posada H e r r e r a . 

REGLAMENTO 
P A R A L A P H 0 V I S U 1 N Y ÜIIDEN D E A S C E N ­

SOS E N L A S P L A Z A S F A C U L T A T I V A S UK L O S 

E S T A I I L E C I M I E K T O S L E i l E N E R C I ^ ' C I A . 

Articulo 1.° El servicio fucullu-
livo üe los eslablecitnionlos genera-
li¡s y provinciales de ü e n e l i c e n c K i 
se hará por profesores tío número 
y agregados. Tuilus los destinos cu­
ya asignación anuol llegue i 5.000 
rs. s e r án desempeñados por faculta-

3— 
(¡vos de nftmeroj y pof fncuttntivfli 
agregados los de menos as ignación. 

A r t . I . " Los fücultalivos, lanío 
iniinerarios como agregados, oblen-
ilrón su tionitiramiento por el Mi­
nisterio do la Goliernocion. I.osnu-
nierarios se rán nombrados median­
il) rigorosa oposición y previa pro­
puesta en lerna del tribunal de cen­
sura: las plazas de facultativos agre­
gados n: da r án sin oposición, prc-
l i i io i id i i s i tn iprc , en igualdad de 
circunstancias, á los Doctores so­
bre los Licenciados, á eslos sobre 
los Médicos de segunda clase, y .á 
los últ imos sobre los Cirujanos de 
segunda clase, cuando sea qui rúr ­
gico el deslino que haya de pro­
veerse. 

No pueden los agregados ascen­
der ú numerarios sin previa oposi­
c ión , pero en igualdad de circuns­
tancias se rán preferidos sobre los 
d e m á s opositores. 

A r t . 5 . ° Luego que en los esta­
blecimientos generales y provincia­
les de Beneficencia resulte vacante 
una plaza de Médico, Cirujano ó 
Fa rmacéu t i co se p rocederá á su 
p rov i s ión , observando las reglas 
siguientes: 

1 . * El Gefe admimslralivo cid 
establecimiento en que ocurra la 
vacante lo co inuni ra rá de ol ido á 
la Junta general ó á la provincial 
de quien dependa , acompañando 
los documentos que acrediten el 
suceso. 

2 . * La Junla general directa­
mente, y las provinciales por con­
ducto de los respectivos Goberna­
dores, t rasmit i rán inmediatamente 
la comunicac ión de que trata la re­
gla precedente al Ministro de la 
Gobernac ión . La vacante se anun­
ciará en la Gacela tle Madrid y en 
el ¡ioklin oficial de la provincia. 

5.° Guando sea de n ú m e r o la 
plaza que lia de proveerse, seguirá 
al anuncio de la vacante el edicto 
convocatorio á las oposiciones, en 
el cual delicrán expresarse clara-
monto los ejercicios que en cada 
caso lian de liacer, la duración de 
estos mismos ejercicios, la manera 
de graduar el méri to de cada opo­
sitor, la forma en quo lia de dispo­
nerse y votarse la propuesta y t o ­
do lo demás que convenga pora 
conseguir un resultado imparciul y 
justo. 

4.a El Ministro do la Goberna­
c ión , á propuesta del Consejo de 
Sunidail, i iumhrará Ins jueces que 
lian de cnnsliluir el trilmnal tle 
censura en las oposiciones que ocur­
ran dentro del distrito universita­
rio do Madrid. Cuando oslan hayan 

de veriftaarie en tes d< m i d is t r t -
l i ' S , hará igual nombraiuienlo, con­
sultando previamente á las Acade­
mias ó Eaculladcs tío Medicina el 
Gobcniador á quien el Ministro au­
torizará opurlunamente. 

5. ' Las oposiciones so celebra­
rán en la capital del distrito u n i ­
versitario á que pertenezca la p o ­
blación en que haya ocurrido la 
vacante. En Sevilla las correspon­
dientes á las vacantes tle Canarias, 
y en Barcelona las que se refieran 
á las de las Baleares. 

6 . * Terminadas las oposiciones 
el Tribunal del distrito de Madr id , 
por conducto del Consejo do Sani­
dad, y los de tos demás distritos 
por el do los respectivos Goberna­
dores con presencia del expediente 
y sujetándose á lo que cu él aparez­
ca, remi t i rán su propuesta al M i ­
nistro de la Gobernac ión , acompa­
ñando el expediente para lo reso­
lución definitiva. 

A r l . 4.* Mientras su proveen 
las vacantes que ocurran en loses-
leblecimienlos benéficos generales 
y provinciales, se s n c o m e e d a r á á 
los demás facultativos el servicio 
del que billa, ó en casos tle muy 
urgente necesidad podiú encargar­
se á facull.ilivos Ín te r ¡nm. ip ie nom­
brará el Decano de la Facultad cor-
respondiente, prévia autorización 
de la Junla y con conocimiento del 
Gefe administral vo l oed , dándose 
cuenta al Gobierno. 

Tales interinidades no dan de-
recbo alguno á los que las desem­
peñan , ni pueden prolongarse mas 
tiempo que el preciso para llenar 
la vacante. 

A r t . 5." La Junla general y las 
Juntas provinciales de Beneficencia 
propondrán á la Superioridad la 
planta que baya de darse en cada 
población y para cada clase de es-
lablociiuientos, al personal faculta­
tivo quo el buen servicio reclame, 
asi para los casos ordinarios y es-
lado habitual de la en fe rmer ía , co­
mo para los extraordinarios, expre­
sando los sueldos correspondientes 
á cada plaza; y una ves aprobada 
la planta, procederá á formar, por 
orden rigoroso de an t igüedad , un 
escalafón general tle los Médicos tle 
n ú m e r o , olro de los Cirujanos y otro 
tle los Fa rmacéu t i cos . 

Iguales cscuhifones se formaran 
de los fncultatmis agregados. 

Cada estalileciuiienli) podrá te­
ner, no obstante, para su buen r é ­
gimen un escalafón pe. uliar. 

A r t . 0." Asi los facultativas de 
n ú m e r o como los agregados t en ­
d r á n derecho á ascender per s n t i -

! * ' 

. i 



güoiloil rigoroso, posando dol gru­

llo ¡nlW'ior al superior inmoiliulo 

del escalafón correspondiente todos 

los i¡ue estuvieren mas ahajo del 

puesto en que la vacante resulla. 

Pero no pnripie nseiendon en el es-

calafon general var iarán de csla-

MeciniiiMilo cunndo se hallen des­

tinados ú enfennciliides' especiales 

á las casas de maternidad, ni los 

de colegios ó asilos de la infancia. 

A r t . 7." A la cabeza del Cuer­

po lacultativo de los eslablecimien-

tus generales y de los provinciales 

de cada población h a b r á , siempre 

i|ue el número lo permita, un De­

cano de Medicina y otro de Cirujía, 

nombrados á pluralidad de votos 

por los facultativos entre los que 

ocupan los tres primeros pui-slos 

del respeclivo escalafón. 

A r t . 8." Quedan confirmado» 

en sus destinos los Médicos, Ciru­

janos y f a rmacéu t i cos de los hos­

pitales y demás establecimientos ile 

Itenelicencia generales y provincia­

les que al publicarse este regla-

meiito tengan nombramiento en 

prnpicdad, expedido por el Minis­

terio do la ü o b e r n a c i o n , la Junta 

general ó las provinciales. 

A r t . 9 . ° Los facultativos super-

numerarios interinos provinciales, 

auxiliares ó con cualquiera otra 

denominac ión que hay ahora en los 

eslablccimicntos de i ienefícencia, 

y los que desempeñan deslinos cu­

yo Miel.lo anual no llegue á 5.000 

. rs. , serán considerados como ogre-

gados, y ocuparán en el escalafón 

el puesto que, ulendidn In ant igüe­

dad de su numbrainiento, les cor­

responda, siempre que lo permila 

la nueva planta i que se reliere el 

articulo 5." 

A r t . ) 0 . Queda derogada toda 

«lisjiosieioii cont rar ia .á lo mandado 

t u este Heglaitienlo. 

La .Inula general de l iencíiccn. 

cía y las provinciales propondrán , 

sin lo menor tardanza, lo eonve 

ii icnlo para su e jecución. 

Madrid .10 do Junio de 1 8 5 8 . = 

Aprobado por S. M ^ P o s o d a Her­

rera. 

c la rado soldado en k q u i n t a 
de 1 8 5 6 para e l reemplazo del 
e jé rc i to a c t i v o , p o r e l cupo de 
Ten lada , debe ingresar en las 
filas de l e jé rc i to ó c o n t i n u a r 
los servicios q u e se ha l la [ i res-
t a m i o como v o l u n t a r i o en el 
cuerpo de Carabineros desde e l 
mes de A b r i l de 1 8 5 5 , en que 
s e n t ó plaza, s e g ú n pretende e l 
Comandante de d i cho Cuerpo 
en esa p r o v i n c i a , f u n d á n d o s e 
en l o q u e previene la Real o r ­
d e n de 15 de Feb re ro de 1 8 5 2 ; 
considerando q u e esla R e a l or­
d e n se ha l la v i r t u a l m e n t e d e ­
rogada por la ley de 3 0 de 
Enero de 1 8 5 6 , en e l hecho 
de n o c o m p r e n d e r esta en t re 
as exenciones del servicio m i ­

l i t a r la de hallarse s i rv iendo 
v o l u n t a r i a m e n t e en e l Cuerpo 
de Carabineros , en los t é r m i ­
nos q u e de t e rminaba la citada 
Rea l o r d e n ; S. M . , de c o n l o r -
m i d a d con lo expuesto p o r 
las Secciones de G u e r r a y G o ­
b e r n a c i ó n del Consejo R e a l , se 
ha d ignado resolver q u e F r a n ­
cisco Val les T u r ingrese en ca­
ja para c u b r i r su plaza en el 
e jé rc i to p o r el cupo de T e n l a ­
d a , correspondiente a l r e e m ­
plazo de 1 8 5 6 , d á n d o s e de ba­
ja al suplente á q u i e n cor res ­
ponda si estuviese cub ie r to d i ­
c h o c u p o . » 

De Rea l o r d e n , c o m u n i c a ­
da p o r e l expresado s e ñ o r M i ­
n i s t r o , lo traslado á V . S. pa ­
ra que lo tenga presente en 
casos a n á l o g o s . Dios guarde á 
V . S. muchos a ñ o s . M a d r i d 30 
de J u n i o de 1 8 5 8 . = E 1 S u b ­
secretario, J u a n de l a C r u z 
O s é s . = S r . Gobernador de la 
p r o v i n c i a de 
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Ciobit --NüQociado 5."—Quintas. 

E l Sr. M i n i s t r o de la G o ­
b e r n a c i ó n dice con esta fecha al 
G o b e r n a d o r de la p r o v i n c i a de 
A l i c a n t e lo s iguiente : 

« E n t e r a d a la Reina ( q . D . g.) 
de la consu l l a hecha p o r esa Di 
pu tac ion p r o v i n c i a l , sobre si el 
mozo Francisco Val les T u r , de 

De loe Juzgfidea. 

de Cast i l la , « in saberse su fijo 

p a r a d e r o , he acordado exor-

t a r c o m o l o hago en n o m b r e 

de S. M . (Q. D . G.) á todas las 

Autor idades de las p rov inc ias 

de V a l l a d o l i d y L e ó n , para q u e 

se s i r v a n d a r las ó r d e n e s o p o r ­

tunas para la cap tu ra de d icho 

ugeto, y s u r e m i s i ó n á este 

Juzgado, á c u y o fin se i n se r ­

t a n sus s e ñ a s á c o n t i n u a c i ó n . 

Dado en M o n f o r t e á dos de J u ­

l i o de m i l ochocientos c incuen­

ta y o c h o . = M i g u e l Salgado 

M e m b i e l a . = D e s u mandado , 

R a m ó n Somoza. . 

S e ñ a s de T o m á s B a l b o a . 

Esta tu ra 5 pies escasos, ca ­

r a r edonda , n a r i z gruesa, co lo r 

bueno , pe lo y ojos c a s t a ñ o s , 

barba poca: viste p a n t a l ó n de 

l i n o blanco, chaleco de p a ñ o 

azu l , e l á s t i co de lana, sombrero 

de paja, en la ac tual idad za­

patos gruesos, y u n a faja de es­

t a m b r e encarnado. 

D . Miguel S a l g a d o Membiela, 

J u e z de 1.a instancia de 

Monforte. 

H a g o n o t o r i o : que T o m á s 

Balboa, n a t u r a l de Santiago de 

V i l a r de O r l e l l e , y vecino de 

S. Esteban de M a n en este p a r 

t ido , fue condenado en t re otras 

penas en t r e i n t a y dos meses de 

p r i s i ó n correcc ional , p o r conse­

cuencia de causa q u e á é l y 

otros se f o r m ó p o r lesiones á 

Vicen ta V á z q u e z y F r o i l a n Váz­

quez y a l l anamien to de m o r a 

da: y como n o hubiese llegado 

el caso de r e m i t i r l o a l presidio 

correccional de la C o r u ñ a pa 

r a el c u m p l i m i e n t o de dich; 

pena y n o fuese habido p o r 

haberse ausentado del R e i n o 

ANUNCIOS PAIVriCÜLAP.IiS. 

GUIA COMPLETA 

D I ! neVARTlMIBKTÜS UE IMMUÜULKS. 

CONIJENE 2 ,151 TARIFAS 

jue empiezan con la de un céiilimo 
de reul por 1UU y conclutieii con la 

de 21 rs. y ¿ 0 müimos . 

v o n 

E U S E B I O F R E I X A . 

tes i tu nombramiento; de lai ternas que 
han de acompañarse é la Administra­
ción de Haciendo y d<! los oficio» que 
han de pasarse i\ Ion elegidos para este 
encargo, tunlo si lo son pu.r las Munici­
palidades cuino por ios Adminiütmríores; 
ya seiiu v<-cii>os del pueblo, ya forasteros 
coulritiuyeules. 

También decimos riinlidn hnn de ha­
cerse los re|iarlos por los A yuiitmnieii-
tos y peritos repuitidores, y á tpie pa­
gos están sujetos los ronlribuyeotes ve­
cinos y a que otros los forasleios; cspli-
caudo clara y sucintamente quienes de­
ben coosiderorse tales para los efectos 
de un reparto. 

Copiamos algunos artículos del Real 
decreto de 23 de Mayo de 1845, que 
deben tenerse presentes para el uomlro-
miento de peritos repartidores y de la 
ejecución y aprobación del repartimiento. 

Ponemos un reparto principiado y 
concluido, del cual partirán todas las es-
plicaciones imagiuoblcs sobre el modo de 
formarlos. 

Anotamos las observaciones que nos 
sugirió iiucütro celo para que no se o l ­
vide el modo de comeitZAT los reparti-
mientos, poniendo algunos ejemplos pa­
ra la mejor inteligencia de las Juntai 
periciales. 

Hacemos muchas demostraciones prác-
liros á tin de que se rompremla en toda 
su plenilud la manera ile buscar las b i ­
ses de un reparto, y saber á que tanlo 
por 100 salen gravados los conceptos en 
él eomprunitidos; ya sea por cupo, por 
municipales, pruvinciales ó premio de 
cohranzn. 

lucloimns una escala de las diferen­
cias de inenoá que da el desprecio de 
uno, dos, tres, cuatro y cinco milésimos 
de real, y la demás ruando hayan de 
añadirse desdo el 5 al 9 inclusives, con-
táuilolos como un céntimo. 

Ks|ilicamos detenidamente las tablas 
demostrativas, haciendo observar el va* 
tor de los ceros on el sislema decimal. 

Y Finnlmente, van las tarifas pura 
la distribución de cuotas en los repaitos, 

El titulo de la obra dice por si solo 
mas que cuanto pudiéramos no-inlro*: 
por esto prescindiremos de los comenta­
rios. Permítasenos, sin embargo, hacer 
unas breves indicauiunes. 

Que obras de e-ta clase son ulillsi-
mas para los Ayuntamientos y sus res­
pectivos secretarios no hay que puuerlo 
en duda, y es de tanta mayor necesidad 
para los úllimos la que anunciamos, 
cuanto que exigiéndose, como se exige 
ahora, que se entreguen recibo* de la­
tón á los conlribuyenles, sellados pre­
viamente por la Administración respec­
tiva, las municipalidades deben, y e*tá 
en su inlerés hacerlo, procurar que no 
adolezcan de equivocaciones que puedan 
entorpecer su aprobación: ademas de que 
podrían redundar en favor de unos y en 
perjuicio de otros. Por otra parte, á na­
die se le oculto que si las Juntas peri­
ciales han de valerse para formar los 
repailos de otras personas que no sean 
los secretarios, lian de hacer desembol­
sos considerables que no les son de abo­
no cu las cuentas. Tampoco es un mis­
terio puní iiinlie que si alguno de estos 
fiincioi arios no se los hacen por si mi>-
mos. se debe mas que a sos ipieliai-eri-s 
periódk'ns, a la falla de instrut-ciou y de 
reglas fijos. l ié aquí esplicado nuestro 
|iensamieitlo: réstanos ahora decir cua­
tro palabras sobre el pino de la obra. 

Ku ella traíamos de lo época y mo­
do de proceder al oombramienlri de pe-
rilos repartidores, sin dejar de acompa. 
fiar los formúlanos de las actas reforen-

Toda la obra constará de mas de 
400 paginas en félio, equivalentes á cíen­
lo y pico de pliegos de la marca común. 
Kl popel será bueno. Su impresión será 
clora y rompactn; quedando concluida á 
últimos de Junio próximo. 

Kl precio de toda la obra, satisfecho 
antes de terminarse su impresión, será 
de 40 reales: terminada se aumentará 
en una mitad. A lodos aquellos que nos 
niauden, untes de finalirar el mes de 
Mayo. -10 reales por cada ejemplar en 
libranzas sobre correos ó en sellos de 
fraoqoeo, se les maridarán los que nos 
pidan eucuodernados en lúslica. fran-
queadus debidamente y cnttftcatlos ade­
más pura que no sufran estravio. 

Mo respondemos de sellos que no 
lleguen a nuestro poder, y acnnsejamos 
que se certiliquen al verificar la remi-
siun de ellos. 

Pora hacer los pedidos y remesas, 
deben dirijirse de cMe modo los rartas: 

A ííustíiio í ' r e ixa .— L t u n u . 

OBSKRVACIONKS. 

Si nlgnno de los suscrilore? IÍ Is 
Oum de repartos neceMinse tnm o dos 
Urifas esceden les del 21 (mr 100 ¡oclu-
sive, nos cmnpromclcaios ú r emi t í r se lus 
tt vuttlla du c o r n í o . siempre (pie se nos 
pidan nconiptnnitHlo do.-» sullus de 4 c i iur -
lus [Mrn id Fniiii |uco. 

l iocorsi imos muy enrnreciilnmeole 
que al lincer lus pediilos SQ nos dó U d i ­
rección p.uo los ernios ton clnro como 
sea posible. 

ImprcnU de la Viuda 6 Hijos de Minon. 


